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RELATÓRIO 

Trata-se de parecer opinativo, sem caráter vinculativo, sob o viés jurídico, acerca da 

revogação das licitações citadas. 

FUNDAMENTAÇÃO 

 Considerando que, no caso em tela a modalidade das licitações realizadas foi o pregão, 

onde não houve adjudicação pelo Pregoeiro no qual também tem competência para tal ato. 

Porém cabe a autoridade competente antes de homologar a licitação verificar se as 

compras refletem a economia que uma licitação por escala deve obter em consonância com o 

artigo 3º da Lei das Licitações. 

A baixa participação, inúmeros itens sem interessados, itens desertos enseja violação ao 

princípio da competitividade. 

Assim, pode a autoridade competente revogar os certames sem a necessidade de 

contraditório e a ampla defesa que somente são exigíveis quando o procedimento licitatório 

houver sido concluído.  

No caso, o mesmo não fora concluído, não existindo, por isso, efeitos concretos. Assim, 

"a revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente 

pertinente e não enseja contraditório. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há 

direito adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação 

do serviço licitado"(RMS 23.402/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2008).

  

PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Revogação dos processos licitatórios modalidade pregão eletrônico de n.º 49, 50 e 

52/2023. 
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Explico: 

A revogação do processo licitatório não demanda concordância das partes particulares 

envolvidas, eis que não há vinculação da Administração Pública à continuidade ao 

procedimento, na medida em que a licitação é ato administrativo de natureza discricionária.  

Assim o sendo, o ato fundamenta-se nos requisitos de conveniência e oportunidade, os 

quais, não mais existindo, autorizam a revogação do ato.  

Ademais, o entendimento dominante na doutrina é de que a adjudicação é o ato que 

atribui o objeto ao primeiro classificado no certame, enquanto a homologação é o ato que dá 

eficácia à atribuição, na medida em que a Autoridade competente ratifica todo o procedimento 

licitatório. No caso dos autos, não ocorreu nem a homologação, nem a adjudicação do certame.  

De outra banda, o Superior Tribunal de Justiça entende que, antes da assinatura do 

Contrato Administrativo, o procedimento licitatório pode ser revogado, por razões de interesse 

público, eis que o vencedor da licitação tem mera expectativa de direito de celebrar o contrato 

com a Administração Pública. 

Nesse sentido:  

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REVOGAÇÃO 

APÓS HOMOLOGAÇÃO. PREÇO ACIMA DO MERCADO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADA. 1. O Poder Público pode 

revogar o processo licitatório quando comprovado que os preços oferecidos eram superiores ao do 

mercado, em nome do interesse público. 2. Para ultrapassar a motivação do ato impugnado seria 

necessária dilação probatória, incompatível com a estreita via do mandado de segurança. 3. O 

procedimento licitatório pode ser revogado após a homologação, antes da assinatura do contrato, 

em defesa do interesse público. 4. O vencedor do processo licitatório não é titular de nenhum direito 

antes da assinatura do contrato. Tem mera expectativa de direito, não se podendo falar em ofensa 

ao contraditório e à ampla defesa, previstos no § 3º do artigo 49 da Lei nº 8.666/93. Precedentes. 5. 

Recurso ordinário desprovido" (sem grifos no original) (RMS 30.481/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.11.2009, DJe 02.12.2009) 
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À Administração Pública, no âmbito de seu poder discricionário, é dado revogar o 

procedimento licitatório, por razões de interesse público. Todavia, ao Poder Judiciário 

competiria apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que lhe é vedado adentrar o âmbito de 

sua discricionariedade, fazendo juízo a respeito da conveniência e oportunidade, bem como 

acerca da efetiva existência de interesse público que não é o caso! 

Portanto, o Poder Público Municipal pode, com base no poder discricionário, verificando 

a ausência de competitividade no certame, revogar a licitação, a fim de que a Administração 

Pública obtenha, em outra licitação agregando itens e ganho de escala, a melhor oferta e assegure 

o princípio da proposta mais vantajosa.  

Esse controle que a Administração exerce sobre os seus atos decorre da autotutela 

administrativa, prevista na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: 

 "A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, 

respeitando os direito adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial". 

O artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93, por sua vez, preceitua que: 

"Art. 49 A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá revogar 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." 

Por fim, cumpre destacar o escólio de Marçal Justen Filho, in verbis: 

"Na revogação, o desfazimento do ato administrativo não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito 

pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito: se defeituoso, a 

Administração deverá efetivar sua anulação. A revogação se funda em juízo que apura a 

conveniência do ato relativamente ao interesse sob tutela do Estado"(Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, pág. 668). 
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Superada, portanto, a questão da legalidade quanto à revogação, não há que se cogitar de 

indenização por suposta perda. 

A teoria da perda de chance não se aplica ao caso, exatamente porque a revogação da 

licitação antes da homologação é algo permitido por lei, apesar de não desejado pelos 

envolvidos. Cuida-se de uma perspectiva existente dentre de uma esfera racional de 

possibilidades que demarca a incerteza da suposta vantagem não experimentada, que sequer 

chegou a nascer, na verdade. 

A perda de chance exige um ato ilícito ou, se lícito, cujos resultados sejam de algum modo 

imputáveis a outra parte. Não havendo qualquer ilegalidade, irregularidade ou mácula na conduta 

administrativa, não se pode entender pela aplicação da teoria citada.  

A teoria da perda de uma chance (perte d'une chance) só serve para alcançar a perda da 

possibilidade razoável, séria e real. Não se aplica à possibilidade fluida ou hipotética. Se as 

expectativas frustradas fazem parte apenas da vontade pessoal de que tudo corresse bem e a seu 

favor, para obter o resultado positivo final almejado, não há que se falar perda real. 

A possibilidade de uma licitação não chegar a termo encontra-se dentro de uma esfera 

racional de previsibilidade. 

Neste sentido, a jurisprudência do STJ: 

RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - CIVIL - TEORIA DA PERDA DE UMA 

CHANCE - PARTICIPAÇÃO EM PROCESSO LICITATÓRIO IMPOSSIBILIDADE - ENVIO 

DA PROPOSTA PELO CORREIO A ESTADO DIVERSO DA FEDERAÇÃO - 

POSSIBILIDADE CONCRETA DE ÊXITO - PREJUÍZO REAL - ART. 159 DO CÓDIGO 

CIVIL DE 1916 - SÚMULA Nº 7/STJ. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO. 

1. A teoria da perda de uma chance incide em situações de responsabilidade contratual e 

extracontratual, desde que séria e real a possibilidade de êxito, o que afasta qualquer 

reparação no caso de uma simples esperança subjetiva ou mera expectativa aleatória . 

(...) 
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(REsp 614.266/MG , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 18/12/2012, DJe 02/08/2013) 

Nessas condições, a revogação dos pregões, a fim de atrair mais competidores e selecionar 

a proposta mais vantajosa, se revela perfeitamente válida para o caso específico. 

Este é o parecer! 

Macaúbas, Bahia, 15 de setembro de 2023. 

 

Bel. Thiago Carneiro Vilasboas Gutemberg 

OAB/BA N.º 19.647  
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